
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

REMESSA NECESSÁRIA E APELAÇÃO Nº 0001336-08.2013.815.0061.
Origem : 2ª Vara da Comarca de Araruna.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Ministério Público do Estado da Paraíba.
Apelado : Targino Pereira da Costa Neto.
Advogado : Bruno Campos Lira – OAB/PB Nº 16.871.
Interessado : Município de Tacima.
Procurador : Manolys Marcelino Passerat de Silans.

REMESSA  NECESSÁRIA.  AÇÃO  DE
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
SENTENÇA NÃO SUJEITA AO DUPLO GRAU
DE  JURISDIÇÃO  OBRIGATÓRIO.  NÃO
CONHECIMENTO.

-  “Todavia,  a  Ação de Improbidade Administrativa
segue  um  rito  próprio  e  tem  objeto  específico,
disciplinado  na  Lei  8.429/92,  e  não  contempla  a
aplicação  do  reexame  necessário  de  sentenças  de
rejeição a sua inicial ou de sua improcedência, não
cabendo, neste caso, analogia, paralelismo ou outra
forma  de  interpretação,  para  importar  instituto
criado  em  lei  diversa.”  (STJ,  1ª  Turma,  REsp
1.220.667  -  MG,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes  Maia
Filho, julgado em 04/09/2014).

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA
DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.
REJEIÇÃO DA AÇÃO COM BASE NO ART. 17,
§8º,  DA  LEI  Nº  8.429/92.  PRELIMINARES.
NULIDADE DO FEITO EM RAZÃO DA NÃO
INTERVENÇÃO DO PARQUET COMO FISCAL
DA  LEI.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DO
CONTRADITÓRIO.  CONFIGURAÇÃO.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA PRIMAZIA
DA DECISÃO DE MÉRITO. ARTIGOS 4º E 6º
DO  NOVO  CPC.  MÉRITO.
FUNDAMENTAÇÃO  DO  DECISUM NO
SENTIDO  DA  INEXISTÊNCIA  DE
CARACTERIZAÇÃO  DE  IMPROBIDADE
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ADMINISTRATIVA. PEÇA DE INGRESSO QUE
BEM  DELIMITA  AS  SITUAÇÕES  FÁTICAS
ATRIBUÍDAS  AO  RÉU.  VERIFICAÇÃO  DE
INDÍCIOS  DE  ATO  DE  IMPROBIDADE.
NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO SEGURA
DAS  HIPÓTESES  ELENCADAS  NO  §8º  DO
ART.  17  DA  LEI  Nº  8.429/92.
IMPOSSIBILIDADE  DE  ANTECIPAÇÃO  DO
MÉRITO SEM O DEVIDO PROCESSO LEGAL.
RECEBIMENTO DA INICIAL. PRINCÍPIO DO
IN  DUBIO  PRO  SOCIETATE.  REGULAR
PROCESSAMENTO  DO  FEITO.
PROVIMENTO. 

- O princípio da primazia da decisão de mérito – que
deixa a terminação do feito sem resolução meritória
apenas  para  a  última  e  estritamente  necessária
alternativa  a  ser  tomada  pelo  juízo  a  quo –  é
coadunado  com  o  da  cooperação  entre  todos  os
sujeitos do processo, incluído o magistrado condutor
do feito. Todo esse ideário valorativo já era defendido
pela doutrina majoritária e vinha sendo aplicado pela
melhor  jurisprudência,  devendo  o  encerramento  do
feito,  sem resposta  definitiva  ao  jurisdicionado,  ser
medida  aplicável  aos  vícios  insanáveis,  ou  após  a
constatação  de  desídia  pela  parte  contra  a  qual
proferida, bem como sendo assente a necessidade de
observância de um modelo de processo cooperativo.

- Em que pese a constatação de nulidade da decisão
apelada,  em  homenagem  à  celeridade  e  economia
processual  deve  ser  assegurada  a  aplicação  do
princípio da primazia do julgamento do mérito, com o
imediato julgamento do mérito recursal pelo Tribunal,
a teor do disposto nos artigos 4º, 6º e 488 do CPC/15.

-  A despeito  de  o  juízo  a  quo ter  entendido  pela
rejeição da  ação –  afirmando a inexistência,  prima
facie,  de  conduta  que  se  caracterize  como  ato  de
improbidade  –  verifica-se  claramente,  da  simples
leitura  da  exordial  e  dos  elementos  indiciários
colacionados  aos  autos,  a  real  e  potencial
possibilidade  de  existência  de  condutas  que
desrespeitaram  expressamente  os  princípios  que
regem a administração pública.

- Sobre a rejeição da inicial, ainda há de se considerar
que o juízo negativo de admissibilidade da ação de
improbidade exige a comprovação segura de uma das
hipóteses  do  art.  17,  §8º,  da  Lei  nº  8.429/92,  haja
vista  a  necessidade  de  se  velar  pelos  próprios
interesses supraindividuais que são resguardados pela
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Lei de Improbidade,  respeitando-se,  nesse momento
do processo,  o  princípio do  in dubio pro societate,
impondo-se, portanto, o recebimento da ação uma vez
que  verificada  a  existência  de  indícios  do
cometimento de ato ímprobos.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  não conhecer da remessa necessária e dar provimento ao Recurso
Apelatório, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se de  Remessa Necessária  e Apelação interposta  pelo
Ministério  Público  do  Estado  da  Paraíba contra  sentença  (fls.  52/53)
proferida pelo Juízo da 2ª Vara da Comarca de Araruna que, nos autos da Ação
Ordinária  Declaratória  de  Ato  de  Improbidade  Administrativa  c/c
Reparação de Danos ao Erário Público ajuizada pelo Município de Tacima
em face de Targino Pereira da Costa Neto, rejeitou a ação de improbidade
com fundamento no art. 17, §8º, da Lei nº 8.429/92.

A ação de improbidade referenciada tem por objeto a prática de
ato de improbidade administrativa supostamente praticado pelo apelado, ex-
alcaíde do Município de Tacima, consistente em suposta omissão na prestação
de  contas,  bem  como inadimplência  relativa  aos  recursos  provenientes  do
Ministério  do  Desenvolvimento  Agrário  para  a  construção  de  passagem
molhada, que teria implicado na inviabilização de novos convênios junto a
órgãos estaduais e federais.  Pleiteou o autor,  ao final da petição inicial, a
condenação do réu, com base nos artigos 10 e 11 da Lei nº 8.429/1992.

Manifestação  apresentada  (fls.  40/45),  alegando  que  “de
acordo  com  consulta  realizada  nos  sítios  eletrônicos  do  Portal  da
Transparência e da CEF, constata-se que houve a devida prestação de contas
do  convênio,  com  a  sua  devida  aprovação,  não  ficando  demonstrado
qualquer prejuízo ao erário, devendo a demanda ser julgada improcedente”.

Sobreveio, então, sentença (fls. 52/53) que rejeitou a ação de
improbidade apresentada, sob o seguinte fundamento:

“No  caso  dos  autos,  a  questão  fática  está
amplamente  demonstrada  pela  juntada  de
detalhamento ATUAL do convênio objeto da presente
demanda (fls. 47), que aponta a sua situação como
concluído, corroborado com o documento de fls. 48,
que traz a data de homologação SIAFI 23/01/2014 e
o  número  de  Registro  Aprovação  SIAFI:
2014NS000380 com a situação das obras e serviços
concluída.  Registre-se  que  o  documento  (fls.  08)
juntado pela parte autora é datado de 21.10.2013, ou
seja,  a  situação  de  inadimplência  do  convênio  foi
devidamente sanada” (fls. 52v).

Inconformado,  o  Ministério  Público  interpôs  Apelação  (fls.
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54/63),  aduzindo,  preliminarmente,  nulidade  processual,  por  ausência  de
intervenção  ministerial  no  processo  e  nulidade  da  sentença,  em  razão  da
ofensa ao princípio do contraditório, decorrente da não concessão de prazo
para  que  o  autor  se  manifestasse  sobre  os  documentos  trazidos  pelo
demandando.

No mérito, afirma  que a prestação de contas, ocorrida após o
ajuizamento da ação, não ilide o ato de improbidade praticado. Acrescenta que
o réu agiu com dolo ao deixar,  por  livre  e espontânea vontade,  de prestar
cintas, sem qualquer justificativa plausível.

Alega ser imperioso o recebimento da inicial, ante a existência
de indícios de autoria e materialidade, não havendo necessidade de prejuízo ao
erário para configuração do ato como ímprobo.

Por  fim,  pugna  pelo  provimento  do  apelo,  para  que  seja
declarada  a  nulidade  da  sentença  recorrida,  ou  caso  não  acolhidas  as
preliminares, para que reforme-se a decisão, a fim de viabilizar o recebimento
da inicial e o seguimento do feito no juízo a quo.

Contrarrazões apresentadas (fls. 66/73).

A  Procuradoria  de  Justiça  ofertou  parecer  (fls.  79/82),
manifestando pelo provimento do recurso, para anular o processo e determinar
que seja aberta vista ao Ministério Público.

É o relatório.

VOTO.

1. Da Remessa Necessária

Preliminarmente, para que o mérito, posto em discussão pela
parte,  possa  ser  analisado,  cumpre  desde  logo  verificar  a  existência  dos
pressupostos processuais e das condições da ação, considerados genericamente
como pressupostos de admissibilidade do julgamento meritório.

Nesse contexto, cabe ao julgador, no âmbito recursal, conferir
se  estão  presentes  os  requisitos  formais  do  recurso,  os  quais  são
tradicionalmente  classificados  em  pressupostos  intrínsecos  e  extrínsecos.
Dentre os primeiros, encontramos a exigência do cabimento, da legitimidade,
do interesse e da inexistência  de fato impeditivo ou extintivo do poder  de
recorrer.

Já  quando  nos  deparamos  com  os  pressupostos  processuais
extrínsecos,  temos  de  averiguar:  a  comprovação  da  tempestividade  na
interposição recursal; a devida prova do preparo; bem como se há regularidade
formal no conteúdo da irresignação.

Pois bem, quanto ao cabimento do reexame necessário em sede
de  ação  de  improbidade  administrativa,  muito  embora  tenha  havido
divergência jurisprudencial, o entendimento do Superior Tribunal de Justiça,
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no âmbito do Recurso Especial nº 1.220.667 – MG, restou fundamentado na
inaplicabilidade  da  remessa  oficial  em  face  do  silêncio  eloquente  do
procedimento  especialmente  previsto  para  as  demandas  de  improbidade
administrativa.

Eis o teor do julgado referido:

“ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA. CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES SEM
PRÉVIO  CONCURSO  PÚBLICO.  DANO  AO
ERÁRIO. SENTENÇA DE IMPROCEDÊNCIA.  LEI
DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA QUE NÃO
CONTEMPLA  A  APLICAÇÃO  DO  REEXAME
NECESSÁRIO.  NÃO  HÁ  QUE  SE  FALAR  EM
APLICAÇÃO  SUBSIDIÁRIA  DA  LEI  DA  AÇÃO
POPULAR.  PARECER  DO  MPF  PELO
PROVIMENTO  DO  RECURSO.  RECURSO
ESPECIAL  DO  MINISTÉRIO  PÚBLICO
DESPROVIDO. 
1. Conheço e reverencio a orientação desta Corte de
que o art. 19 da Lei 4.717/65 (Lei da Ação Popular),
embora refira-se imediatamente a outra modalidade
ou  espécie  acional,  tem  seu  âmbito  de  aplicação
estendido às ações civis públicas, diante das funções
assemelhadas  a  que  se  destinam  -  proteção  do
patrimônio  público  em  sentido  lato  -  e  do
microssistema  processual  da  tutela  coletiva,  de
maneira que as sentenças de improcedência de tais
iniciativas  devem  se  sujeitar  indistintamente  à
remessa necessária (REsp. 1.108.542/SC, Rel.  Min.
CASTRO MEIRA, DJe 29.05.2009).
2.  Todavia,  a  Ação de  Improbidade Administrativa
segue  um  rito  próprio  e  tem  objeto  específico,
disciplinado  na  Lei  8.429/92,  e  não  contempla  a
aplicação  do  reexame  necessário  de  sentenças  de
rejeição a sua inicial ou de sua improcedência, não
cabendo, neste caso, analogia, paralelismo ou outra
forma  de  interpretação,  para  importar  instituto
criado em lei diversa.
3. A ausência de previsão da remessa de ofício, nesse
caso, não pode ser vista como uma lacuna da Lei de
Improbidade que precisa ser preenchida, razão pela
qual não há que se falar em aplicação subsidiária do
art. 19 da Lei 4.717/65, mormente por ser o reexame
necessário  instrumento  de  exceção  no  sistema
processual,  devendo,  portanto,  ser  interpretado
restritivamente;  deve-se  assegurar  ao  Ministério
Público, nas Ações de Improbidade Administrativa, a
prerrogativa de recorrer ou não das decisões nelas
proferidas,  ajuizando  ponderadamente  as  mutantes
circunstâncias e conveniências da ação.

Apelação Cível nº 0001336-08.2013.815.0061.        5



4. Parecer do MPF pelo conhecimento e provimento
do Recurso.
5.  Recurso  Especial  do  MINISTÉRIO  PÚBLICO
desprovido”.
(STJ,  1ª  Turma,  REsp  1.220.667  -  MG,  Rel.  Min.
Napoleão Nunes Maia Filho, julgado em 04/09/2014).

O  Tribunal  da  Cidadania  esclareceu  que  a  interpretação
conferida ao não cabimento do reexame necessário parte do pressuposto da
existência  de  um  microssistema  processual  coletivo,  no  qual  as  normas
processuais previstas em diversas legislações especiais devem ser aplicadas a
todos os procedimentos das demandas que envolvam matéria inserida nesse
microssistema. Assim, por exemplo, se uma ação for proposta com base na Lei
nº 4.717/1965 (Lei de Ação Popular), é plenamente possível a integração das
regras  processuais pelo regramento geral previsto no Código de Defesa do
Consumidor, considerado como um dos pilares do microssistema processual
coletivo.

Entretanto, de forma acertada, a Corte Superior asseverou que
há de ser aplicada com cautela a integração das normas componentes desse
sistema, observando-se quais foram propositadamente omissas pela intenção
do legislador de regular especificamente determinado procedimento. Dentro
desse contexto, estabeleceu-se que, a despeito da existência do microssistema
processual  coletivo,  dentro  deste  existem procedimentos  especiais,  para  os
quais há um regramento próprio, como ocorre com as ações de improbidade
administrativa.

Restou  devidamente  pontuada  a  especialidade  da  demanda
ajuizada com base na Lei nº 8.429/1992, que, diversamente das demais ações
coletivas,  não  visam  unicamente  à  recomposição  patrimonial,  mas  sim,
primordialmente, à punição do agente público e particulares responsáveis pela
lesão aos princípios da Administração Pública. 

Dessa forma, tendo o caráter sancionador diverso da finalidade
da  ação  popular,  não  é  legítima  a  aplicação  analógica  de  um  meio  de
impugnação ex officio de decisão judicial com a única finalidade de confirmar
ou  agravar  a  situação  de  um  cidadão  acusado  da  prática  do  ato  de
improbidade. 

O silêncio do legislador,  ao não prever o reexame na Lei nº
8.429/1992, revela-se intencional/eloquente, não se podendo aplicar a analogia
para se estabelecer uma necessária revisão de decisão judicial, em prejuízo ao
demandado e sem que haja previsão legal específica para tanto, sob pena de
violação do devido processo legal.

No mesmo sentido, a jurisprudência deste Egrégio Tribunal de
Justiça tem decidido, consoante se extrai dos seguintes arestos:

“REMESSA  OFICIAL.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  PEDIDO
JULGADO  IMPROCEDENTE.  AUSÊNCIA  DE
RECURSO  VOLUNTÁRIO.  DESCABIMENTO  DA
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REMESSA  NECESSÁRIA.  SEGUIMENTO
NEGADO. - O duplo grau de jurisdição obrigatório
é  medida  excepcional,  não  podendo  ter  sua
aplicação ampliada pelo Poder Judiciário fora das
hipóteses expressamente previstas em lei. 
-  Ausência  de  determinação  do  duplo  grau  de
jurisdição  obrigatório  nas  Leis  n.  7.347/85  e
8.429/92,  remetendo,  a  primeira,  à  aplicação
subsidiária das normas do Código de Processo Civil,
não  o  fazendo  em  relação  à  Lei  n.  4.717/65.
Descabimento da aplicação analógica do art. 19 da
Lei de Ação Popular às ações civil públicas. 
-  'O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente  inadmissível,  improcedente,
prejudicado  ou  em confronto  com súmula  ou  com
jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do
Supremo Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior'.
(CPC, art. 557, caput). STJ 
- Súmula 253, 'o art.  557 do CPC, que autoriza o
relator  a  decidir  o  recurso,  alcança  o  reexame
necessário'  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00008332020138150341, - Não possui -,
Relator DES JOAO ALVES DA SILVA , j. em 20-01-
2016).

“EMENTA:  REEXAME OFICIAL.  IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA. CONTRATAÇÃO TEMPORÁRIA
DE  PROFISSIONAL  PARA  ATENDER  A
NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL
INTERESSE PÚBLICO. SUPOSTA AUSÊNCIA DOS
REQUISITOS  CONSTITUCIONAIS  PERMISSIVOS
DESTE  TIPO  DE  CONTRATAÇÃO.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  INEXISTÊNCIA
DE  RECURSO.  SUJEIÇÃO  DA  SENTENÇA  A
REEXAME  OFICIAL.  INADMISSIBILIDADE
MANIFESTA.  PRECEDENTE  DO  STJ.  ART.  557,
CAPUT, DO CPC. SEGUIMENTO NEGADO. 
1. A Lei Federal n.° 8.429/92 não previu sujeição a
duplo grau de jurisdição obrigatório de sentença que
julga  improcedente  pedido  de  ação  fundada  em
acusação de improbidade administrativa.
2.  O referido diploma preceitua,  exaustivamente,  o
rito  especial  da  ação  fundada  em  acusação  de
improbidade,  de  sorte  que  não  se  pode  afirmar  a
existência  de  lacuna  a  ser  colmatada  mediante
aplicação analógica do art. 19 da Lei n.° 4.717/65,
que  disciplina  a  remessa  necessária  de  sentença
prolatada nos autos de ação popular. Precedente do
Superior Tribunal de Justiça”. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00210052320088152001, - Não possui -, Relator DES
ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA ,
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j. em 08-04-2015).

Logo, o reexame necessário ora em análise é inadmissível na
presente hipótese, não merecendo conhecimento. 

2. Do Apelo

Preenchidos  os  pressupostos  de  admissibilidade,  conheço  do
apelo, passando à análise de seus argumentos recursais.

2.1 Preliminar – Nulidade do processo

Como relatado, em suas razões, o Parquet erigiu preliminar de
nulidade do feito, em razão da ausência de intimação do Representante do
Ministério Público, bem como em face da ofensa ao princípio do contraditório.

De fato, a teor do disposto no artigo 17 da Lei nº 8.429/90, era
necessária a intervenção do Órgão Ministerial no feito, senão vejamos: 

Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário,
será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa
jurídica  interessada,  dentro  de  trinta  dias  da
efetivação da medida cautelar.

(...)

§  4º  O  Ministério  Público,  se  não  intervir  no
processo como parte, atuará obrigatoriamente, como
fiscal da lei, sob pena de nulidade.”

Conforme entendimento jurisprudencial cediço, a nulidade em
tela somente não deve ser declarada, se o interesse tutelado se acha preservado
no decisório, ante a procedência dos pedidos, hipótese diversa da presente.

Da mesma forma, vislumbra-se a nulidade da sentença que não
oportunizou ao demandante a manifestação sobre o documento juntado aos
autos pela ré, na contestação, o qual serviu de base para a rejeição da inicial.

Veja julgado da Corte Superior:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
RECURSO  ESPECIAL.  ARTIGO  535  DO  CPC.
ALEGAÇÕES  GENÉRICAS.  SÚMULA  284/STF.
ARTIGOS  INFRACONSTITUCIONAIS  NÃO
PREQUESTIONADOS.  SÚMULA  211/STJ.
JUNTADA EXTEMPORÂNEA DE DOCUMENTOS.
POSSIBILIDADE.  COMERCIALIZAÇÃO  DE
"RASPADINHAS"  E  "MAIS  FÁCIL".
CREDENCIAMENTO  JUNTO  À  CEF.
NECESSIDADE.  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
ART.  20,  §3º  e  4º,  DO CPC.  VALOR RAZOÁVEL.
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REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.
(...)
4.  Esta  Corte  Superior  admite  a  juntada  de
documentos  novos  enquanto  ainda  não  proferida
sentença, desde que seja aberta oportunidade à parte
contrária de se manifestar em relação aos mesmos, e
que  a  juntada  em  momento  posterior  não  seja
resultado de má-fé da parte. Requisitos preenchidos
no  caso  presente.  Precedentes:  AgRg  no  REsp
1183661/MG,  Rel.  Ministro  Sidnei  Beneti,  Terceira
Turma,  DJe  21/06/2013;  AgRg  no  AREsp
369.139/RJ, Rel.  Ministra Eliana Calmon, Segunda
Turma, DJe 18/12/2013.
5. Com a edição da Lei n. 9.615/1998 (Lei Pelé) e
demais  alterações  legislativas,  consagrou-se  a
necessidade  de  credenciamento  de  empresas
interessadas na comercialização de jogos de azar em
casas  lotéricas  junto  à  Caixa  Econômica  Federal,
como  no  caso,  "raspadinha"  e  "Mais  Fácil",  sob
pena de proibição da venda pela mesma. Por isso,
correto o ato impugnado que vedou a venda desses
jogos  de  azar.
6. Constatado que os honorários advocatícios foram
fixados  em patamar  razoável,  não  compete  a  esta
Corte  Superior,  em  sede  de  recurso  especial,
promover a revisão pretendida.
7. Recurso especial não provido.”
(REsp  1242325/RS,  Rel.  Ministro  BENEDITO
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em
06/05/2014, DJe 13/05/2014) 

Assim,  não  observado  o  direito  ao  contraditório,  in  casu,
patente  a  violação  ao  direito  fundamental  do  promovente,  tornando  o
procedimento nulo a partir de então. 

Em que pese tais constatações, não se pode perder de vista que
a exegese processual, ainda que sob a égide do Código de Processo Civil de
1973,  deve  ser  feita  com  temperamento,  deixando-se  de  lado  o  excessivo
formalismo,  para,  assim,  buscar-se  a  efetividade  do  processo.  O  Direito,
enquanto  sistema,  deve  ter  no  processo  um  instrumento  de  realização  da
justiça, tendente à pacificação dos conflitos sociais. Nessa linha de raciocínio,
o direito processual deve ser aplicado, antes de tudo, buscando a realização da
justiça e pacificação social.

Sobre  o  tema,  desde  antes  da  iminente  aprovação  do  Novo
Código de Processo Civil, o Superior Tribunal de Justiça já procurava adaptar
as  normas  processuais  civis  ao  aspecto  constitucional,  inserindo  em  sua
interpretação  os  valores  fundamentais  erigidos  pelo  legislador  constituinte
como  estruturantes  do  processo  civil  democrático.  A  saber,  confira-se  o
julgado:
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“AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  LAVRATURA  DE
SUBSTABELECIMENTO  SEM  RESERVA  DE
PODERES.  CISÃO  DE  PATROCÍNIO,
CORROBORADO  PELOS  POSTERIORES  ATOS
PROCESSUAIS, IMPORTANDO EM REVOGAÇÃO
TÁCITA  DE  ANTERIOR  SUBSTABELECIMENTO
QUE  CONFERIA  PODERES  EM  RELAÇÃO  A
TODOS  OS  LITISCONSORTES.  APLICAÇÃO  DA
REGRA CONTIDA NO ART. 191 DO CPC. PRAZO
EM  DOBRO  PARA  RECORRER.  PRINCÍPIO  DA
INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS E DO FIM
SOCIAL DO PROCESSO.
(…)
3.  Ademais,  não  se  pode  olvidar  que  a  parte
agravante  impugna,  no  agravo  de  instrumento
manejado na origem, o laudo pericial homologado
pelo juízo em fase de liquidação - esta realizada em
ação de dissolução parcial de sociedade e apuração
de  haveres  -,  alegando  estarem presentes  diversos
equívocos  contábeis  que  elevaram sobremaneira  o
valor a ser pago ao sócio retirante, a inviabilizar por
completo  a  atividade  empresarial.  Dessa  sorte,  a
manutenção do acórdão proferido pelo Tribunal de
origem privilegiaria  o  formalismo  exacerbado  em
sacrifício  da  instrumentalidade  das  formas  e  do
escopo de pacificação social do processo por meio
da justa solução de conflitos, o que não significa o
menosprezo  da  técnica,  mas  a  aplicação  dos
princípios e institutos processuais que atendam às
finalidades  sociais,  políticas  e  econômicas  dos
envolvidos.
4.  Agravo  regimental  provido  para  conhecer  do
agravo  nos  próprios  autos  e  dar  provimento  ao
recurso especial, a fim de afastar a intempestividade
do agravo de instrumento.
(STJ,  AgRg  no  AREsp  499.408/RJ,  Rel.  Ministra
MARIA  ISABEL  GALLOTTI,  Rel.  p/  Acórdão
Ministro  LUIS  FELIPE  SALOMÃO,  QUARTA
TURMA, julgado em 05/02/2015, DJe 13/03/2015).

A interpretação finalística dada às normas processuais civis pela
melhor  jurisprudência  –  apenas  exigindo  a  formalidade  minimamente
necessária para a garantia da segurança jurídica e observando a necessidade de
distribuição de justiça e  pacificação aos conflitos sociais – foi consolidada
pelo legislador na Codificação de 2015. O novo diploma processual consagrou
o princípio da primazia da decisão de mérito, inserindo em todo o decorrer
da codificação dispositivos que reforçam uma das normas fundamentais do
processo civil, preconizadas nos artigos 4º, 6º e 488, in verbis:
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“Art. 4º As partes têm o direito de obter em prazo
razoável  a  solução  integral  do  mérito,  incluída  a
atividade satisfativa.”

“Art.  6º  Todos  os  sujeitos  do  processo  devem
cooperar  entre  si  para  que  se  obtenha,  em tempo
razoável, decisão de mérito justa e efetiva”.

“Art.  488.  Desde  que  possível,  o  juiz  resolverá  o
mérito sempre que a decisão for favorável à parte a
quem  aproveitaria  eventual  pronunciamento  nos
termos do art. 485.”

O princípio da primazia da decisão de mérito – que deixa a
terminação  do  feito  sem  resolução  meritória  apenas  para  a  última  e
estritamente  necessária  alternativa  a  ser  tomada  pelo  juízo  a  quo –  é
coadunado com o da cooperação entre todos os sujeitos do processo, incluído
o magistrado condutor do feito. 

Todo  esse  ideário  valorativo  já  era  defendido  pela  doutrina
majoritária  e  vinha  sendo  aplicado  pela  melhor  jurisprudência,  devendo  o
encerramento do feito, sem resposta definitiva ao jurisdicionado, ser medida
aplicável aos vícios insanáveis, ou após a constatação de desídia pela parte
contra a qual proferida, bem como sendo assente a necessidade de observância
de um modelo de processo cooperativo.

Sobre o tema, ensina Fredie Didier Jr.:

"O  CPC  consagra  o  princípio  da  primazia  da
decisão  de  mérito.  De  acordo  com esse  princípio,
deve o órgão julgador priorizar a decisão de mérito,
tê-la  como  objetivo  e  fazer  o  possível  para  que
ocorra.  A  demanda  deve  ser  julgada  -  seja  ela  a
demanda principal (veiculada pela petição inicial),
seja um recurso, seja uma demanda incidental". (  In
Curso  de  Direito  Processual  Civil.  18ª  ed.  v.  1.
Salvador: JusPodivm, 2016. p. 137) 

Nesse sentido, em se verificando que o órgão julgador deve ter
como norte o enfrentamento do mérito, ou seja, deve fazer o possível para que
a  decisão  de  mérito  ocorra,  bem  como  vislumbrando,  in  casu,  que  os
elementos constantes nos autos favorecem a pretensão do apelante, a quem
aproveitaria o reconhecimento das nulidades, tenho que a sentença deverá ser
aproveitada, julgando-se o mérito do recurso.

Destarte, em homenagem ao princípio da  primazia da decisão
de  mérito,  aprecio  diretamente  a  questão,  passando  à  análise  do  mérito
recursal.

1.2 Do mérito

Conforme se infere dos autos, o magistrado de primeiro grau,
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após a  apresentação da  resposta  pelos  promovidos,  rejeitou a  ação,  por  se
convencer da inexistência de ato de improbidade, com fulcro no art. 17, §8º,
da Lei nº 8.429/92, que assim dispõe:

“Art. 17. A ação principal, que terá o rito ordinário,
será proposta pelo Ministério Público ou pela pessoa
jurídica  interessada,  dentro  de  trinta  dias  da
efetivação da medida cautelar. 
(…)
§8º  Recebida  a  manifestação,  o  juiz,  no  prazo  de
trinta  dias,  em  decisão  fundamentada,  rejeitará  a
ação,  se  convencido  da  inexistência  do  ato  de
improbidade,  da  improcedência  da  ação  ou  da
inadequação da via eleita”. (grifo nosso).  

Pois  bem, de  antemão,  consigno que a  pretensão recursal  se
revela procedente. Isso poque, a despeito de o juízo a quo ter entendido pela
rejeição da ação – afirmando a inexistência,  prima facie, de conduta que se
caracterize  como ato  de  improbidade  –  verifica-se  claramente,  da  simples
leitura da exordial e dos elementos indiciários colacionados aos autos, a real e
potencial  possibilidade  de  existência  de  condutas  que  desrespeitaram
expressamente os princípios que regem a administração pública.

Ora, os documentos carreados à inicial, induzem, no mínimo, a
existência  de  elementos  indiciários  que  atestam  a  verossimilhança  das
alegações  do  Município  promovente,  no sentido  de  que  o ex-prefeito  teria
deixado de prestar  contas acerca do convênio nº 448286, celebrado com o
Ministério do Desenvolvimento Agrário e intermediado pela Caixa Econômica
Federal,  afigurando-se devido o recebimento da inicial  com o consequente
processamento da ação.

Com efeito, o art. 11, inciso VI, da Lei nº 8.429/92, dispõe, in
verbis:

“Art.  11.  Constitui  ato  de  improbidade
administrativa  que  atenta  contra  os  princípios  da
administração  pública  qualquer  ação  ou  omissão
que viole os deveres de honestidade, imparcialidade,
legalidade, e lealdade à instituições, e notadamente:

(…)

VI - deixar de prestar contas quando esteja obrigado
a fazê-lo.” 

Ao que se percebe do dispositivo acima transcrito, a conduta
descrita na inicial pode configurar indubitavelmente ato de improbidade, não
ilidindo  tal  constatação  o  fato  de  que  a  omissão  tenha  sido  sanada  em
momento posterior, após o ajuizamento da demanda e decorridos mais de três
anos  do  início  da  tomada  de  contas,  uma  vez  que  tal  incumbência  as
informações acerca do recurso obtido através de convênio público devem ser
fornecidas no prazo de vigência acordado.
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Assim,  não  há  como  se  reconhecer  prefacialmente  a
inexistência  de  prática  de  ato  de  improbidade,  sem  ao  menos  dar
prosseguimento  regular  à  ação,  onde  poderá  ser  aferido  se  houve  o  dolo
necessário à configuração dos atos imputados ou se, eventualmente, inexistiu o
descumprimento de dever legal no caso em análise. 

Sobre o tema da rejeição da inicial, ainda há de se considerar
que  o  juízo  negativo  de  admissibilidade  da  ação  de  improbidade  exige  a
comprovação segura de uma das hipóteses do art. 17, §8º, da Lei nº 8.429/92,
haja vista a necessidade de se velar pelos próprios interesses supraindividuais
que são resguardados pela Lei de Improbidade, respeitando-se, nesse momento
do processo, o princípio do  in dubio pro societate, impondo-se, portanto, o
recebimento  da  ação  uma  vez  que  verificada  a  existência  de  indícios  do
cometimento de ato ímprobos.

Nesse mesmo sentido, confira-se os arestos que se seguem:

“ADMINISTRATIVO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  DE
INSTRUMENTO.  AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA.
IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  SUPOSTOS
DESVIOS  E  APROPRIAÇÃO  DE  DINHEIRO
PÚBLICO.  CRIME  ORGANIZADO.
RECEBIMENTO  DA  INICIAL  DA  AÇÃO.
AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART.  165,  458  E
535  DO  CPC.  ACÓRDÃO  RECORRIDO
FUNDAMENTADO, CLARO E COERENTE E QUE
CONSIGNOU  A  EXISTÊNCIA  DE  INDÍCIOS  DE
PROVAS. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART. 17,
§ 8º, DA LEI N. 8.429/1992. SÚMULA N. 7 DO STJ.
NECESSIDADE  DE  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. 
(...) 
5.  À luz da interpretação jurisprudencial do STJ e
nos termos do § 6º do art. 17 da Lei n. 8.429/1992, é
suficiente para o recebimento da petição inicial de
ação  civil  pública  por  ato  de  improbidade
administrativa  a  existência  de  meros  indícios  de
autoria  e  materialidade,  não  se  necessitando  de
maiores  elementos  probatórios  nessa  fase  inicial.
(...)”.
(STJ  -  AgRg no Ag:  1357918 ES 2010/0186060-0,
Relator:  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,  Data
de  Julgamento:  05/04/2011,  T1  -  PRIMEIRA
TURMA, Data de Publicação: DJe 08/04/2011)

“AGRAVO  DE  INSTRUMENTO  -  AÇÃO  CIVIL
PÚBLICA  -  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA  -
RECEBIMENTO  DA  INICIAL  -  DECISÃO  -
INÉPCIA DA INICIAL E NULIDADE DA DECISÃO
AGRAVADA  -  PRELIMINARES  REJEITADAS  -
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JUÍZO NEGATIVO DE ADMISSIBILIDADE - ART.
17,  §8º,  LEI  Nº  8.429/92  -  COMPROVAÇÃO
SEGURA -  NECESSIDADE -  ANTECIPAÇÃO  DO
MÉRITO  -  IMPOSSIBILIDADE  -  INDÍCIOS  DE
ATO DE IMPROBIDADE - EXISTÊNCIA. 
- Não é inepta a inicial que, na ação civil pública por
ato de improbidade administrativa, descreve os atos
apontados  como  irregulares  e  possibilita  ao
magistrado  a  fixação  das  penas,  em  caso  de
procedência  da  ação  civil  pública,  na  forma  do
parágrafo único do art. 12 da Lei 8.429/92.
-  Não é nula a decisão que,  baseada em uma das
causas  de  pedir,  recebe  a  inicial  da  ação  de
improbidade administrativa de forma fundamentada,
sobretudo  quando  possível  extrair  os  elementos
mínimos que levaram o magistrado de origem ao seu
convencimento.
-  O juízo  negativo  de  admissibilidade  da ação de
improbidade exige  a comprovação segura de  uma
das hipóteses do art. 17, §8º, da Lei nº 8.429/92, já
que, ante o Princípio do in dubio pro societate, a
existência de meros indícios do cometimento de atos
ímprobos impõe o recebimento da ação.
-  Exigindo-se a dilação probatória para verificar a
eventual  configuração  do  ato  de  improbidade,
impossível antecipar essa análise de mérito para a
fase  procedimental  preliminar prevista  no art.  17,
§8º, da Lei n? 8.429/92.
- O juízo de admissibilidade prévio é realizado como
garantia da jurisdição, evitando-se a instauração de
demanda destituída de justa causa.
(TJ-MG -  AI:  10083120016262001  MG  ,  Relator:
Versiani  Penna,  Data  de  Julgamento:  07/11/2013,
Câmaras  Cíveis  /  5ª  CÂMARA  CÍVEL,  Data  de
Publicação: 18/11/2013). (grifo nosso).

Dessa  forma,  uma vez  averiguada a  escorreita  descrição  dos
atos  apontados  como  irregulares  e  atribuídos  aos  promovidos,  bem  como
verificando-se  a  existência  de  elementos  indiciários  das  supostas  condutas
ímprobas, há de ser recebida a ação e garantido o regular processamento do
feito.

Por tudo o que foi exposto, NÃO CONHEÇO DA REMESSA
NECESSÁRIA e,  aplicando o princípio da primazia da decisão de mérito,
DOU  PROVIMENTO ao  Apelo  para  o  fim  de  reformar  a  sentença,
determinando  o  recebimento  da  ação  de  improbidade  e  a  garantia  de  seu
regular  processamento  e  julgamento,  observando-se  o  princípio  do  devido
processo legal.

É COMO VOTO.
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Presidiu  a  sessão o Exmo.  Des.  Oswaldo Trigueiro  do  Valle
Filho.  Participaram do julgamento,  o Exmo. Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho, relator, o Exmo. Dr. Miguel de Britto Lira Filho  juiz convocado, com
jurisdição plena, em substituição ao Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha
Ramos  e  o  Exmo.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida,  juiz  convocado,  com
jurisdição plena, em substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Presente ao julgamento, o Exmo. Dr. Francisco Antônio
de  Vieira  Sarmento,  Promotor   de  Justiça,  convocado.  Sala  de  Sessões  da
Segunda Câmara  Especializada  Cível  do Tribunal  de  Justiça  do Estado  da
Paraíba, João Pessoa, 09 de maio de 2017.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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